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ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

(Processo Administrativo n°076/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CESTAS E KITS NATALINOS 

PARA PRESENTEAR OS SERVIDORES PÚBLICOS DE NOVA UNIÃO NA VÉSPERA DO NATAL, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE 01 – Cesta Natalina  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 AÇÚCAR 
CRISTAL, cor 
branca, tipo 1, 
peneirado, de 
aspecto sólido, com 
cristais bem 
definidos, com cor, 
cheiro e sabor 
próprios do açúcar 
cristal; sem 
corantes; cor 
branca extra; 
isentos de 
impurezas de cana-
de-açúcar. 
embalagem de 5 kg 
em saco de 
polietileno 
resistente e 
transparente. prazo 
de validade mínimo 
de 06 meses, 
contados a partir da 
data de entrega.  

603269 

Pacote 5 KG 350 

R$20,65 R$7.227,50 

2 ARROZ, TIPO1 
AGULHINHA 
branco polido, tipo 
1, classe longo e 
fino, ausência de 
sujidades, 
parasitas, 
amassados e sinais 
de apodrecimentos. 
embalagem em 
saco de polietileno 

458906 

Pacote 5 KG 350 

R$32,06 R$11.221,00 
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atóxico, resistente 
e transparente, 
contendo 5 kg, com 
registro no 
ministério da 
agricultura. prazo 
de validade mínimo 
de 06 meses, 
contados a partir da 
data de entrega. 
igual ou superior a 
marca sempre 
bom.  

3 BALA DE 
CARAMELO, com 
recheio sabor 
CHOCOLATE. 
igual, similar ou 
superior à toffees.  

255860 

Emabalagem 

100G. 
350 

R$8,70 R$3.045,00 

4 BALA DE 
CARAMELO, com 
recheio sabor 
COCO. igual, 
similar ou superior 
à toffees.  

255860 

Emabalagem 

100G 
350 

R$8,70 R$3.045,00 

5 CAIXA DE 
BOMBOM, sabores 
sortidos de 1ª 
qualidade. igual, 
similar ou superior 
às marcas garoto, 
lacta ou nestlé. 

464004 

Caixa 250G. 350 

R$13,17 R$4.609,12 

6 CAIXA DE 
PAPELÃO, 
DECORADA COM 
MOTIVOS 
NATALINOS.  
dimensões: altura: 
37cm x largura: 
30cm x 
profundidade: 18cm 
material: papelão 
resistente (deve ser 
firme para suportar 
o peso de todos 
produtos).  

621129 

Unidade 350 

R$11,37 R$3.979,50 
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7 CHOCOTONE, 
feito com massa 
recheada trufada, 
com gotas, 
cobertura e riscas 
de chocolate, 
ingredientes: 
farinha de trigo 
enriquecida com 
ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura 
vegetal, ovo líquido 
integral, gema de 
ovos, manteiga, 
extrato de malte, 
sal, estabilizante: 
mono e 
diglicerídeos de 
ácidos graxos (ins 
471), 
aromatizantes, 
corantes naturais: 
cúrcuma (ins 100i) 
e urucum (ins 
160b) e 
conservadores: 
propionato de 
cálcio (ins282) e 
ácido sórbico 
(ins200) pesando 
entre 450g a 500g.  
igual, similar ou 
superior a marca 
bauducco. 

 

Unidade 350 

R$36,95 R$12.932,50 

8 CREME DE LEITE: 
creme de leite uso 
culinário, uht. 
origem animal, 
embalado em 
tetrapack, não 
amassada, não 
estufada, deve ser 
resistente. a 
embalagem deverá 
conter 
externamente os 
dados de 
identificação, 
procedência, 
informações 
nutricionais, 
numero do lote, 
quantidade de 
produto. a 

446535 

Lata 300G 350 

R$9,25 R$3.237,50 
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embalagem do 
produto deve 
conter registro da 
data de  abricação, 
peso e validade 
estampada no 
rótulo da 
embalagem. (igual, 
similar ou superior 
nestlé, piracanjuba, 
itambé) 

9 DOCE DE LEITE 
COM COCO - lata 
800g; ingredientes: 
leite integral e/ou 
leite em pó integral 
reconstituído, 
açúcar, coco 
ralado, cloreto de 
sódio, lactose e 
conservador 
sorbato de 
potássio. alérgicos: 
contém leite e 
derivados. pode 
conter derivados de 
soja. contém 
lactose. não 
contém glúten. 
informação 
nutricional porção 
de 20g valor 
energético: 
8kcal=286kj. 
carboidratos: 11g. 
proteínas: 1,7g. 
gorduras totais: 
1,9g. gorduras 
saturadas: 1,1g. 
gorduras trans: 0g. 
fibra alimentar: 0g. 
sódio: 36mg. cálcio: 
45mg. (igual, 
similar ou superior 
itambé). 

462596 

Lata 

800gramas 
350 

R$39,15 R$13.702,50 

10 EXTRATOS 
ALIMENTÍCIOS, 
EXTRATO DE 
TOMATE, 
concentrado, 
contendo polpa de 
tomate, sal e 
açúcar; sem 

459678 

Lata ou sachê 

300G 
350 

R$5,05 R$1.767,50 
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pimenta; corantes 
artificiais sem 
aditivos químicos. 
embalagem não 
poderá estar 
violada, ou 
amassada, e deve 
apresentar-se livre 
de parasitas e de 
qualquer 
substância nociva, 
e de odores 
estranhos. prazo de 
validade mínimo de 
06 meses, 
contados a partir da 
data da data de 
entrega.  

11 FAROFA 
PRONTA, 
ingredientes: 
farinha de 
mandioca biju, 
toucinho defumado, 
condimento 
preparado sabor 
cebola (sal 
aromatizantes 
antiumectante 
dióxido de sílicio), 
alho, sal refinado, 
cebolinha verde, 
condimento 
preparado sabor 
bacon (sal, farinha 
de arroz, proteína 
vegetal hidrolisada, 
amido de milho, 
aromatizantes, 
realçador de sabor 
glutamato 
monossódico, 
antiumectante 
dióxido de silício), 
cebola frita, 
pimenta vermelha, 
pimenta do reino, 
colorífico, realçador 
de sabor glutamato 
monossódico, 
antioxidante bht.  

244498 

Pacote 400G 350 

R$7,82 R$2.737,00 
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12 GOIABADA, com 
ou sem adição de 
água, contendo 
pectina, ajustador 
de ph, e outros 
ingredientes 
permitidos a sua 
composição, tipo 
goiabada, com 
consistência 
cremosa, isento de 
sujidades, parasitas 
e larvas, com 
aspecto, cor, odor e 
sabor próprios. 
validade de 10 
meses a partir da 
sua data de 
entrega.  

622049 

Barra 400G 350 

R$5,85 R$2.047,50 

13 MACARRÃO, 
FINO ESPAGUETE 
COM OVOS. 
ingredientes: 
sêmola de trigo 
enriquecida com 
ferro e ácido fólico 
(vitamina b9). prazo 
de validade mínimo 
de 06 meses, 
contados a partir da 
data da data de 
entrega..  

458953 

Embalagem 

500G 
350 

R$4,18 R$1.463,00 

14 ÓLEO DE SOJA, 
REFINADO, obtido 
de espécie vegetal, 
isento de ranço e 
substancias 
estranhas, 
acondicionado em 
frasco plástico. 
validade mínima de 
06 meses contados 
a partir da data da 
data de entrega.  

416665 

Embalagem 

900Ml 
350 

R$8,79 R$3.076,50 

15 PÊSSEGO EM 
CALDA. tipo: fruta; 
peso drenado: 450 
gramas; conserva: 
água, formato: em 

462684 
Lata 800 

gramas 
350 

R$15,28 R$5.348,00 
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pedaços. 

Valor total do lote 1 R$ 79.439,12 

LOTE 02 

01 
KIT NATALINO, 
COM AVE 
FRANGO (sem 
miúdos), água 
(14,78%), sal, 
glicose, sal 
hipossódico, 
cebola, alho, 
estabilizante: 
tripolifosfato de 
sódio, 
aromatizante: 
aroma natural* 
alérgicos: contém 
derivados de soja. 
pode conter ovo, 
leite e castanha-do-
pará. não contém 
glúten. (pesando 
entre 3,5kg e 4kg), 
com baixo teor de 
gordura e grande 
concentração de no 
mínimo 70% de 
carnes nas coxas e 
peito das aves,  
marcas igual, 
similar ou superior 
a perdigão ou sadia 
(chester) com 
fabricação inferior 
a 6 meses + bolsa 
térmica da 
campanha do ano 
de 2024.   

447642 Unidade 350 R$127,83 R$ 44.740,50 

Valor total do lote 2 R$ 44.740,50 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.302.307/0001-02 

 

Rua Presidente Kennedy, 29 – Centro - Nova União/MG - CEP: 34.990-000 – Tel.: (31)3685 1255. 
ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

Página 8 de 16 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, e segue: 

“A aquisição de cestas natalinas e kits com ave e bolsa térmica destinam-se ao reconhecimento e 

gratidão pelo trabalho dos servidores públicos ao longo do ano de 2024. A contratação atende ao 

interesse público, promovendo o bem-estar dos colaboradores, o que pode gerar maior motivação e 

engajamento nas atividades administrativas. A Lei Federal 14.133/2021 trouxe diversas inovações e 

diretrizes para os processos de compras públicas no Brasil. No contexto da Secretaria Municipal de 

Administração e Fazenda, em atendimento a lei Municipal 788/2015 torna-se necessária a 

realização de novo processo licitatório para a aquisição de Cestas e Kits Natalinos.” 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, pois anda não foi 

elaborado. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. E segue:  

“A Lei Federal 14.133/2021 estabelece diversas formas de compras públicas, que são modalidades 
de licitação adotadas conforme o objeto a ser adquirido, o valor estimado e as características do 
contrato. Cada uma dessas modalidades tem critérios próprios, buscando a melhor relação entre 
economicidade, eficiência, competitividade e legalidade. Para a aquisição de kits e cestas natalinas 
em atendimento da demanda da secretara municipal de administração e fazenda, poderão ser 
adotadas diversas estratégias. Abaixo estão as principais modalidades previstas e suas justificativas 
com base nos dispositivos da Lei. Licitação Pública: A modalidade de licitação pública, conforme 
estabelecida pela Lei 14.133/2021, é a forma mais comum de aquisição de materiais pela 
administração pública. Existem várias modalidades de licitação que podem ser escolhidas conforme 
o valor e a especificidade dos materiais a serem adquiridos: Pregão Eletrônico: Ideal para 
aquisições de materiais comuns, onde há ampla concorrência e padronização dos itens. É rápido e 
proporciona maior transparência. Dispensa de Licitação: Para casos de emergência ou quando o 
valor da aquisição é inferior aos limites estabelecidos pela lei. Compra Direta de Pequenos Valores: 
Para aquisições de pequenos valores, a Lei 14.133/2021 permite a compra direta, desde que 
respeitados os limites legais. Essa modalidade pode ser utilizada para itens emergenciais ou de 
baixo custo, garantindo rapidez e agilidade. Registro de Preços: O Sistema de Registro de Preços 
(SRP) é uma solução eficiente para a aquisição contínua de materiais de construção. Permite que a 
administração publique um edital de licitação para o registro de preços de determinados itens e, 
posteriormente, realize compras conforme a necessidade, sem a necessidade de novas licitações. 
Em análise das possíveis formas para aquisição do objeto deste estudo a realização por meio de 
processo de licitação na modalidade de pregão eletrônico torna-se mais vantajosa para o município, 
tornado a compra mais competitiva e transparente. Pela impossibilidade de armazenamento para 
aquisição em quantidades maiores dos itens perecíveis, se faz necessário a aquisição dos insumos 
listados no item 5.2.1, de acordo com as embalagens proporcionais ao consumo e na data de 
entrega aos servidores. A data da entrega estará presente no edital de licitações e no termo de 
referência. Sobre a classificação do objeto a ser licitado, o material a ser adquirida enquadra-se 
como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/21, que considera 
como sendo bens e serviços comuns “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Em 
conformidade com o disposto no item 6.1, onde citam as formas possíveis de contratação e 
considerando que o valor estimado da contratação ultrapassa o limite máximo para dispensa de 
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licitação de acordo com o artigo 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. É sugerido o emprego 
do sistema de pregão eletrônico, conforme previsto no artigo 6º, inciso XLI, da Lei Federal n° 
14.133/2021, que considera “pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;” 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidde: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis; 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 dias, contados do envio da ordem de fornecimento, em 

remessa única.  

5.2. A entrega das cestas aos servidores será no dia 19 de dezembro de 2024, 

sendo assim, a empresa deverá fornecer as cestas na parte da manhã do dia 18 de 

dezembro, e os kits na parte da manhã do dia 20 de dezembro ambos à Rua 

Presidente Kennedy, n° 29, Centro, Nova União-MG. 

5.3. Por se tratar de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

ao estabelecido para cada produto conforme especificação do item.1.1 deste termo de referencia. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 12 (doze) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇO POR LOTE] 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será [integral]. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de, 

pelo menos, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

8.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com objetos:  

8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.25.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.26.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.26.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 124.179,62 (cento e vinte e quatro mil cento e 

setenta e nove reais e sessenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela acima]. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Ficha: 099; 

II) Fonte de Recursos: 1.500.000.0000; 

III) Dotação: 02.02.01.04.122.0003.2010.3.3.90.30.00; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Nova União, 17 de outubro de 2024. 

 

__________________________________ 

Guilherme Oliveira Magalhães 

Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112

